
Briefing sobre Contratações Diretas: 
Mitos, Mudanças Legais e Práticas 
Administrativas 
Este documento sintetiza os principais temas, fundamentos legais e percepções práticas 
acerca das contratações diretas no âmbito da Administração Pública, com foco na transição 
para a Lei nº 14.133/2021 e nos entendimentos dos órgãos de controle. 

Sumário Executivo 
A contratação direta, que compreende as modalidades de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, é frequentemente alvo de "vilanização" por parte da imprensa e da opinião pública. 
No entanto, os dados demonstram que ela é o principal motor das compras públicas: cerca 
de 66% das contratações do Governo Federal (em número de procedimentos) são 
realizadas por via direta. 

As principais conclusões deste briefing incluem: 

●​ Fidelidade Legal: A contratação direta possui amparo constitucional (Art. 37, XXI) e 
deve ser vista como uma ferramenta de eficiência administrativa, desde que 
seguidos rigorosamente os preceitos legais. 

●​ Inexigibilidade (Art. 74 da Lei 14.133/21): Caracteriza-se pela inviabilidade de 
competição. O rol de hipóteses é considerado exemplificativo, e não exaustivo. 

●​ Contratação de Artistas: A nova lei impõe regras mais rígidas contra o "empresário 
de evento" (exigindo exclusividade permanente) e demanda transparência total nos 
custos (cachê, logística, infraestrutura). 

●​ Proteção do Gestor: A fundamentação detalhada e a instrução processual robusta 
são as únicas garantias de segurança jurídica contra futuras responsabilizações e 
multas. 

1. A Desmistificação da "Vilanização" das Contratações 
Diretas 
Existe uma percepção sensacionalista de que toda compra sem licitação é inerentemente 
fraudulenta. Contudo, o documento esclarece que: 

●​ O Pregão não é imune a fraudes ou conluios. 
●​ A contratação direta é uma espécie legalmente autorizada para atender ao interesse 

público com agilidade. 
●​ Se utilizada dentro das hipóteses legais e com a devida justificativa de preços e 

escolha do fornecedor, a contratação direta é o caminho mais adequado para 
diversas situações administrativas. 



2. Inexigibilidade de Licitação (Art. 74 da Lei 14.133/21) 
A inexigibilidade ocorre quando há inviabilidade de competição. O debate central reside 
na natureza do rol de hipóteses do artigo 74. 

2.1 Natureza do Rol 

Embora existam correntes minoritárias em contrário, o entendimento predominante (e 
reforçado pela letra da lei que utiliza a expressão "em especial") é de que o rol do Art. 74 é 
exemplificativo. O requisito fundamental é a demonstração da inviabilidade lógica, 
econômica ou técnica de competir. 

2.2 Hipóteses Principais 

Hipótese Descrição e Requisitos 

Fornecedor Exclusivo Deve haver comprovação documental da exclusividade do 
fornecedor ou representante. 

Setor Artístico Artista consagrado pela crítica especializada ou opinião pública. 

Serviços Técnicos 
Especializados 

De natureza predominantemente intelectual, com profissionais 
de notória especialização (ex: serviços jurídicos ou de 
consultoria). 

Objetos de Natureza 
Singular 

Casos onde o objeto é tão específico que impede a 
comparação objetiva entre proponentes. 

Credenciamento Agora expressamente previsto, permite que a administração 
contrate todos os que preencham os requisitos (ex: exames 
laboratoriais). 

Imóveis Locação ou aquisição de bens cujas características de 
instalação e localização tornem sua escolha indispensável. 

3. Regras Estritas para o Setor Artístico 



A Lei 14.133/21 buscou fechar "frestas" utilizadas para desvios em shows e eventos. 

●​ Empresário Exclusivo: A lei define empresário exclusivo como a pessoa física ou 
jurídica que possua contrato de representação permanente e contínua, válida para 
o país ou estado. Foi afastada a figura do empresário com representação restrita a 
um evento específico (frequente em práticas de "cambalacho"). 

●​ Transparência de Custos (Art. 94): A publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) deve detalhar os custos de forma analítica: 

○​ Cachê do artista; 
○​ Músicos e banda; 
○​ Transporte e hospedagem; 
○​ Infraestrutura e logística. 

●​ Formação de Preço: O gestor deve comprovar que o valor pago é condizente com 
o mercado, apresentando notas fiscais emitidas pelo artista para outros contratantes 
(públicos ou privados) no período de um ano. 

4. Jurisprudência e Casos Peculiares (Entendimentos 
do TCE-PR) 
A análise de casos concretos revela como os tribunais de contas interpretam a viabilidade 
da contratação direta: 

1.​ Medicamentos: O tribunal entende que medicamentos da farmácia básica que 
podem ser licitados via pregão ou registro de preços não devem ser objeto de 
credenciamento em farmácias privadas, salvo se demonstrada a impossibilidade de 
estoque ou situações muito específicas. 

2.​ Posto Único de Combustível: Em municípios onde há apenas um posto de 
gasolina, a inexigibilidade é admitida por inviabilidade de competição, desde que o 
preço esteja alinhado ao mercado. 

3.​ Hospital de Vice-Prefeito: É possível contratar, via inexigibilidade, o único hospital 
do município, mesmo que pertença ao vice-prefeito, priorizando o direito à saúde e a 
continuidade do serviço público essencial. 

4.​ Serviços Jurídicos: A contratação de advogados por inexigibilidade é permitida 
para serviços singulares e de notória especialização. Não se aplica ao "feijão com 
arroz" da administração (serviços rotineiros que devem ser feitos por servidores 
efetivos). 

5. Orientações para a Segurança do Gestor 
O documento enfatiza que a subjetividade inerente à inexigibilidade deve ser combatida 
com documentação e motivação. 

●​ Instrução Processual: "O papel aceita tudo", mas a fiscalização exige nexo causal. 
Pareceres técnicos (pedagógicos, médicos, engenharia) devem fundamentar a 
escolha do objeto antes de o processo chegar ao jurídico. 



●​ Princípio da Impessoalidade: Decisões baseadas no "o prefeito quer" são convites 
à sanção. O gestor deve utilizar critérios como enquetes públicas (para shows) ou 
estudos técnicos preliminares para justificar suas escolhas. 

●​ Capacitação Contínua: A complexidade da nova lei (com quase 200 artigos e 
milhares de regulamentações) exige atualização constante. O uso de ferramentas de 
Inteligência Artificial deve ser cauteloso, pois os sistemas podem "alucinar" 
jurisprudências e artigos inexistentes. 

●​ Responsabilização: Atos de improbidade que geram dano ao erário são 
imprescritíveis. Portanto, a justificativa escrita é a "memória" que protegerá o 
servidor em auditorias futuras, anos após a realização do ato. 

Considerações Finais 
A transição para a Lei 14.133/21 traz maior segurança jurídica ao positivá-la com institutos 
que antes eram apenas doutrinários ou jurisprudenciais (como o credenciamento). O 
sucesso da contratação direta depende menos da modalidade escolhida e mais da 
qualidade da instrução do processo administrativo. 
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